
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 365.562 - SP (2013/0211349-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO VIEIRA RIBEIRO 
ADVOGADO : MARCELO DELMANTO BOUCHABKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. EXECUÇÃO. SÚMULA 83/STJ.  ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Ministério Público tem plena legitimidade para proceder à execução das 
sentenças condenatórias provenientes das Ações Civis Públicas que move para 
proteger o patrimônio público.
2. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 
princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
4. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 06 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 365.562 - SP (2013/0211349-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO VIEIRA RIBEIRO 
ADVOGADO : MARCELO DELMANTO BOUCHABKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo interposto de decisão que inadmitiu o Recurso Especial, e assim decidiu:

" Nas razões do Recurso Especial, o recorrente sustenta que não 
teria o Parquet legitimidade para executar condenação por ato de improbidade 
administrativa.

O Tribunal a quo assim consignou:
" Obviamente que somente muita apego ao que é bizantino em 

processo ou demais questiúnculas formais se poderia entender que a legitimidade 
da autor deixaria de existir, de súbito, após o fim de fase processual de 
conhecimento. (negritei)" (fl. 628).

O Ministério Público Federal, no seu parecer, bem analisou a 
questão da legitimidade ativa. Vejamos:

" 11. No caso vertente, não se trata do ajuizamento da ação de 
improbidade pela Fazenda Pública (União, Estado ou Município), mas pelo próprio 
órgão ministerial. Nesse diapasão, se possui o Ministério Público a legitimidade 
ativa, como substituto processual, para ajuizar ação civi l pública fundada na lei de 
improbidade administrativa, igual legitimidade ativa teria para a execução do 
respectivo título judicial. Trata-se da chamada legitimidade natural na propositura 
da execução." (fl. 723).

A legitimação ativa do Ministério Público para o ajuizamento da 
Ação Civil Pública de improbidade decorre do art. 17 da Lei 8.429/92, e, 
consequentemente, o Ministério Público tem plena legitimidade para proceder à 
execução das sentenças condenatórias.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SENTENÇA 

CONDENATÓRIA. LIQUIDEZ. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 07/STJ. EXECUÇÃO. DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA.

1. Nos embargos à execução, questiona-se a legitimidade do 
Parquet Estadual para promover a cobrança dos valores indevidamente recebidos 
pelo então embargante, ora recorrente, em razão de acumulação irregular de 
cargos públicos municipais – condenação estampada em sentença transitada em 
julgado proferida nos autos de ação civil pública ajuizada pelo próprio Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais.

2. O acórdão impugnado consignou expressamente que o título 
executivo é líquido na medida em que simples cálculos aritméticos são suficientes 
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para se atingir o montante exequendo, de sorte que a falta de ataque específico a 
esse fundamento nas razões do especial e a necessidade de revolvimento 
fático-probatório para se alterar essa orientação acarretam a incidência dos 
óbices inscritos nas Súmulas 283/STF e 07/STJ, respectivamente.

3. A ação civil pública é instrumento hábil à proteção do 
patrimônio público, com o objetivo de defender o interesse público, de sorte que o 
Ministério Público ostenta legitimidade para aforar ação dessa natureza visando 
ao ressarcimento de dano ao erário municipal – como ocorreu na espécie –, sem 
embargo da apuração pelo Parquet acerca da responsabilidade pela eventual 
incúria do Município em perseguir a reparação dos prejuízos sofridos. 
Precedentes.

4. A propositura da execução, ainda que em princípio, fica a cargo 
do colegitimado ativo que ajuizou a ação civil pública de que se originou a 
sentença condenatória. Inteligência do art. 15 da Lei nº 7.347/85.

5. O Ministério Público tem plena legitimidade para proceder à 
execução das sentenças condenatórias provenientes das ações civis públicas que 
move para proteger o patrimônio público, sendo certo, outrossim, que é 
inadmissível conferir-se à Fazenda Pública Municipal a exclusividade na defesa 
de seu erário, mostrando-se cabível a atuação do Parquet quando o sistema de 
legitimação ordinária falhar – circunstância que escapa do debate aqui travado, 
mas que aparentemente ficou caracterizada.

6. Não se pode conceber um sistema no qual a outorga de 
atribuições e competências viria desacompanhada dos meios hábeis à consecução 
dos objetivos traçados, o que significaria, em últ ima análise, esvaziar 
concretamente a função institucional do Ministério Público de resguardar o 
patrimônio público.

7. "Nas hipóteses em que o crédito decorre precisamente da 
sentença judicial, torna-se desnecessário o procedimento de inscrição em dívida 
ativa porque o Poder Judiciário já atuou na lide, tornando incontroversa a 
existência da dívida" (REsp 1.126.631/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
13.11.09).

8. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1162074/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 26/03/2010).
Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável 
também aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição 
Federal de 1988.

Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator 
Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

No mais, reafirmo que, em relação ao dissídio jurisprudencial, a 
divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição 
de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

Documento: 1317650 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2014 Página  3 de 4



 
 

 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 
interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 165, 465 E 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa aos arts. 165, 465 e 535 do CPC.

2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com 
o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 
do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" 
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

3. In casu, inexiste similitude fática entre o acórdão recorrido, que 
consignou que, "ao contrário do que afirma o ora recorrente, a decisão 
monocrática de fls. 264/277 observou a questão probatória contida nos autos, 
tanto que está assim expressa" (fl. 331, e-STJ) e "não há no recurso qualquer 
pretensão ou indício de questionamento prévio, mas revisional de mérito, 
notadamente das provas exaustivamente examinadas por ocasião da decisão do 
apelo" (fl. 331, e-STJ), e que o acórdão paradigma (AgRg no Resp 1.347.546/RJ, 
que trata sobre "A ausência de valoração de tema relevante para a solução da 
lide configura omissão, nos termos do art. 535 do CPC".

4. A pretensão da agravante é afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto 
probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 372830/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/10/2013).
Enfim, não fez o recorrente o devido cotejo analítico, e assim não 

demonstrou as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do Código 
de Processo Civil, nego provimento ao Agravo. "  

No presente Agravo Regimental alega o agravante que não almeja negar a 

legitimidade do Ministério Público para a propositura, seja da Ação Civil Pública, seja da 

Ação de Improbidade. Porém, entende que a referida legitimidade cessa a partir do momento 

em que a própria condenação define o órgão público beneficiado, passando a legitimidade a 
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ser exclusiva deste.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 365.562 - SP (2013/0211349-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

"O Tribunal a quo assim consignou:
" Obviamente que somente muita apego ao que é bizantino em 

processo ou demais questiúnculas formais se poderia entender que a legitimidade 
da autor deixaria de existir, de súbito, após o fim de fase processual de 
conhecimento. (negritei)" (fl. 628).

O Ministério Público Federal, no seu parecer, bem analisou a 
questão da legitimidade ativa. Vejamos:

 " 11. No caso vertente, não se trata do ajuizamento da ação de 
improbidade pela Fazenda Pública (União, Estado ou Município), mas pelo próprio 
órgão ministerial. Nesse diapasão, se possui o Ministério Público a legitimidade 
ativa, como substituto processual, para ajuizar ação civi l pública fundada na lei de 
improbidade administrativa, igual legitimidade ativa teria para a execução do 
respectivo título judicial. Trata-se da chamada legitimidade natural na propositura 
da execução." (fl. 723).

A legitimação ativa do Ministério Público para o ajuizamento da 
Ação Civil Pública de improbidade decorre do art. 17 da Lei 8.429/92, e, 
consequentemente, o Ministério Público tem plena legitimidade para proceder à 
execução das sentenças condenatórias.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SENTENÇA 

CONDENATÓRIA. LIQUIDEZ. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 07/STJ. EXECUÇÃO. DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA.

1. Nos embargos à execução, questiona-se a legitimidade do 
Parquet Estadual para promover a cobrança dos valores indevidamente recebidos 
pelo então embargante, ora recorrente, em razão de acumulação irregular de 
cargos públicos municipais – condenação estampada em sentença transitada em 
julgado proferida nos autos de ação civil pública ajuizada pelo próprio Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais.

2. O acórdão impugnado consignou expressamente que o título 
executivo é líquido na medida em que simples cálculos aritméticos são suficientes 
para se atingir o montante exequendo, de sorte que a falta de ataque específico a 
esse fundamento nas razões do especial e a necessidade de revolvimento 
fático-probatório para se alterar essa orientação acarretam a incidência dos 
óbices inscritos nas Súmulas 283/STF e 07/STJ, respectivamente.
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3. A ação civil pública é instrumento hábil à proteção do 
patrimônio público, com o objetivo de defender o interesse público, de sorte que o 
Ministério Público ostenta legitimidade para aforar ação dessa natureza visando 
ao ressarcimento de dano ao erário municipal – como ocorreu na espécie –, sem 
embargo da apuração pelo Parquet acerca da responsabilidade pela eventual 
incúria do Município em perseguir a reparação dos prejuízos sofridos. 
Precedentes.

4. A propositura da execução, ainda que em princípio, fica a cargo 
do colegitimado ativo que ajuizou a ação civil pública de que se originou a 
sentença condenatória. Inteligência do art. 15 da Lei nº 7.347/85.

5. O Ministério Público tem plena legitimidade para proceder à 
execução das sentenças condenatórias provenientes das ações civis públicas que 
move para proteger o patrimônio público, sendo certo, outrossim, que é 
inadmissível conferir-se à Fazenda Pública Municipal a exclusividade na defesa 
de seu erário, mostrando-se cabível a atuação do Parquet quando o sistema de 
legitimação ordinária falhar – circunstância que escapa do debate aqui travado, 
mas que aparentemente ficou caracterizada.

 6. Não se pode conceber um sistema no qual a outorga de 
atribuições e competências viria desacompanhada dos meios hábeis à consecução 
dos objetivos traçados, o que significaria, em últ ima análise, esvaziar 
concretamente a função institucional do Ministério Público de resguardar o 
patrimônio público.

7. "Nas hipóteses em que o crédito decorre precisamente da 
sentença judicial, torna-se desnecessário o procedimento de inscrição em dívida 
ativa porque o Poder Judiciário já atuou na lide, tornando incontroversa a 
existência da dívida" (REsp 1.126.631/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
13.11.09).

8. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1162074/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 26/03/2010).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." 

No mais, reafirmo que, em relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência 

deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam 

ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

É indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 
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interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0211349-5 AREsp 365.562 / SP

Números Origem:  00118169620118260000  0250120030007228  118169620118260000  250120030007228  
96803

PAUTA: 06/05/2014 JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO VIEIRA RIBEIRO
ADVOGADO : MARCELO DELMANTO BOUCHABKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO VIEIRA RIBEIRO
ADVOGADO : MARCELO DELMANTO BOUCHABKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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